
Despacho do Tribunal Geral de 14 de fevereiro de 2012 — 
Ligny Pesca di Guaiana Francesco e o./Comissão Europeia 

(Processo T-330/08) ( 1 ) 

[«Recurso de anulação — Regulamento (CE) n. o 530/2008 — 
Recuperação das unidades populacionais de atum rabilho — 
Fixação do TAC para 2008 — Ato de caráter geral — Falta 

de afetação individual — Inadmissibilidade»] 

(2012/C 109/26) 

Língua do processo: italiano 

Partes 

Recorrentes: Ligny Pesca di Guaiana Francesco e C. Snc (Trapani, 
Itália) e seis outros recorrentes cujos nomes figuram em anexo 
ao despacho (representantes: A. Clarizia, P. Ziotti, P. De Luca, A. 
Amatucci e R. Malinconico, advogados) 

Recorrida: Comissão Europeia (representantes: K. Banks e D. 
Nardi, agentes) 

Objeto 

Pedido de anulação do artigo 1. o e do artigo 3. o , n. o 1, do 
Regulamento (CE) n. o 530/2008 da Comissão, de 12 de junho 
de 2008, que estabelece medidas de emergência em relação aos 
cercadores com rede de cerco com retenida que pescam 
atum rabilho no oceano Atlântico, a leste de 45 °W, e no 
mar Mediterrâneo (JO L 155, p. 9) 

Dispositivo 

1. O recurso é julgado inadmissível. 

2. A Ligny Pesca di Guaiana Francesco e C. Snc e os outros seis 
recorrentes cujos nomes figuram em anexo suportarão as suas 
próprias despesas bem como as efetuadas pela Comissão Europeia. 

( 1 ) JO C 272 de 25.10.2008. 

Despacho do Tribunal Geral de 14 de fevereiro de 2012 — 
Federcoopesca e o./Comissão 

(Processo T-366/08) ( 1 ) 

[«Recurso de anulação — Regulamento (CE) n. o 530/2008 — 
Recuperação das unidades populacionais de atum rabilho — 
Fixação do TAC para 2008 — Ato de caráter geral — Falta 

de afetação individual — Inadmissibilidade»] 

(2012/C 109/27) 

Língua do processo: italiano 

Partes 

Recorrentes: Federazione Nazionale delle Cooperative della Pesca 
(Federcoopesca) (Roma, Itália) e os outros oito recorrentes 
cujos nomes figuram em anexo ao despacho (representantes: 
P. Cavasola, V. Cannizzaro, G. Micucci, advogados) 

Recorrida: Comissão Europeia (representantes: K. Banks e D. 
Nardi, agentes) 

Objeto 

Pedido de anulação do Regulamento (CE) n. o 530/2008 da 
Comissão, de 12 de junho de 2008, que estabelece medidas 
de emergência em relação aos cercadores com rede de cerco 
com retenida que pescam atum rabilho no oceano Atlântico, a 
leste de 45 °W, e no mar Mediterrâneo (JO L 155, p. 9) 

Dispositivo 

1. O recurso é julgado inadmissível. 

2. A Federazione Nazionale delle Cooperative della Pesca (Federcoo­
pesca) e os outros oito recorrentes cujos nomes figuram em anexo 
ao despacho suportarão as suas próprias despesas bem como as 
efetuadas pela Comissão Europeia. 

( 1 ) JO C 301 de 22.11.2008. 

Despacho do presidente do Tribunal Geral de 27 de 
fevereiro de 2012 — Dagher/Conselho 

(Processo T-218/11 R) 

(«Processo de medidas provisórias — Política externa e de 
segurança comum — Medidas restritivas tomadas relativa­
mente à situação na Costa do Marfim — Retirada da lista 
de pessoas visadas — Pedido de medidas provisórias — Não 

conhecimento do mérito») 

(2012/C 109/28) 

Língua do processo: Francês 

Partes 

Recorrente: Habib Roland Dagher (Abidjan, Costa do Marfim) 
(Representantes: J.-Y. Dupeux e F. Dressen, advogados) 

Recorrido: Conselho da União Europeia (Representantes: 
B. Driessen e E. Dumitriu-Segnana, agentes) 

Objeto 

Em primeiro lugar, pedido de condenação do Conselho e da 
República italiana na emissão de um visto ao recorrente, em 
segundo lugar, pedido de suspensão da execução do Regula­
mento de Execução (UE) n. o 85/2011 do Conselho, de 31 de 
janeiro de 2011, que aplica o Regulamento (CE) n o 560/2005 
que institui certas medidas restritivas específicas contra determi­
nadas pessoas e entidades a fim de ter em conta a situação na 
Costa do Marfim (JO L 28, p. 32), e da Decisão 2011/71/PESC 
do Conselho, de 31 de janeiro de 2011, que altera a Decisão 
2010/656/PESC que renova as medidas restritivas contra a 
Costa do Marfim (JO L 28, p. 60), e, em terceiro lugar, pedido 
de indemnização do dano alegadamente sofrido pelo recorrente.
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Dispositivo 

1. Não há que conhecer do pedido de medidas provisórias. 

2. O Conselho da União Europeia é condenado nas despesas. 

Despacho do presidente do Tribunal Geral de 17 de 
fevereiro de 2012 — Hassan/Conselho 

(Processo T-572/11 R) 

(«Processo de medidas provisórias — Política Externa e de 
Segurança Comum — Medidas restritivas contra a Síria — 
Congelamento de fundos e de recursos económicos — Pedido 
de medidas provisórias — Falta de urgência — Ponderação 

dos interesses») 

(2012/C 109/29) 

Língua do processo: francês 

Partes 

Recorrente: Samir Hassan (Damas, Síria) (representantes: É. Morgan 
de Rivery e E. Lagathu, advogados) 

Recorrido: Conselho da União Europeia (representantes: S. 
Kyriakopoulou e M. Vitsentzatos, agentes) 

Objeto 

Pedido de medidas provisórias e, em particular, pedido de sus­
pensão da execução da Decisão de Execução 2011/515/PESC do 
Conselho, de 23 de agosto de 2011, que dá execução à Decisão 
2011/273/PESC que impõe medidas restritivas contra a Síria 
(JO L 218, p. 20), e do Regulamento de Execução (UE) 
n. o 843/2011 do Conselho, de 23 de agosto de 2011, que dá 
execução ao Regulamento (UE) n. o 442/2011, que impõe 
medidas restritivas tendo em conta a situação na Síria 
(JO L 218, p. 1), na medida em que estes textos visam o 
recorrente. 

Dispositivo 

1. O pedido de medidas provisórias é indeferido. 

2. Reserva-se para final a decisão quanto às despesas. 

Despacho do presidente do Tribunal Geral de 13 de 
fevereiro de 2012 — Dansk Automat Brancheforening/ 

Comissão 

(Processo T-601/11 R) 

(«Processo de medidas provisórias — Auxílios de Estado — 
Lei dinamarquesa que institui impostos menos elevados para 
os operadores de jogos de fortuna e azar em linha — Decisão 
que declara o auxílio compatível com o mercado interno — 
Pedido de suspensão da execução — Falta de urgência — 

Ponderação dos interesses») 

(2012/C 109/30) 

Língua do processo: dinamarquês 

Partes 

Recorrente: Dansk Automat Brancheforening (Fredericia, 
Dinamarca) (representantes: K. Dyekjær, T. Høg e J. Flodgaard, 
advogados) 

Recorrida: Comissão Europeia (representantes: M. Afonso e 
C. Barslev, agentes) 

Objeto 

Pedido de suspensão da execução da Decisão C(2011) 6499 
final da Comissão, de 20 de setembro de 2011, relativa à 
medida C 35/10 (ex n. o 302/10) que o Reino da Dinamarca 
pretende pôr em prática sob a forma de impostos sobre os 
jogos de fortuna e azar em linha, nos termos da lei dinamar­
quesa relativa à tributação dos jogos de fortuna e azar. 

Dispositivo 

1. É negado provimento ao pedido de medidas provisórias. 

2. Reserva-se para final a decisão quanto às despesas. 

Despacho do juiz competente em matéria de providências 
cautelares de 16 de fevereiro de 2012 — Morison Menon 

Chartered Accountants e o./Conselho 

(Processo T-656/11 R) 

(«Pedido de medidas provisórias — Política externa e de se­
gurança comum — Medidas restritivas impostas contra o Irão 
com a finalidade de impedir a proliferação nuclear — Conge­
lamento de fundos e de recursos económicos — Pedido de 

suspensão de execução — Falta de urgência») 

(2012/C 109/31) 

Língua do processo: inglês 

Partes 

Requerentes: Morison Menon Chartered Accountants (Dubai, 
Emiratos Árabes Unidos); Morison Menon Chartered Accoun­
tants — Dubai Office (Dubai); e Morison Menon Chartered 
Accountants — Sharjah Office (Sharjah, Emiratos Árabes Uni­
dos) (representantes: H. Viaene, T. Ruys e D. Gillet, advogados) 

Requerido: Conselho da União Europeia (representantes: M. M. 
Joséphidès e S. Kyriakopoulou, agentes)
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